
74 APÊNDICE N.º 154 — II SÉRIE — N.º 226 — 24 de Novembro de 2005

tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas, e, ainda, a proibição de registar a aquisi-
ção  de  imóveis,  registar  a  aquisição  de  veículos  automóveis  ou
obter ou renovar a carta de condução.

6 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Marta Mendes. —
A Oficial de Justiça, Manuela Garcês.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 11 225/2005 — AP. — A Dr.ª Ale-
xandra Veiga, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Peniche, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 53/02.7TAPNI, pendente neste Tribunal contra o arguido Luís
Miguel Oliveira Santos Pereira Martinho,  filho de António Pereira
Martinho e de Maria Gabriela Oliveira, natural de São Bartolomeu
dos Galegos, Lourinhã,  de  nacionalidade portuguesa,  nascido  em
10 de Fevereiro de 1969, solteiro,  titular do bilhete de  identidade
n.º 10683700, com domicílio na Rua Principal, 82, 2530 Lourinhã,
por  se  encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  desobediên-
cia, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, pratica-
do  em  30  de  Março  de  2001,  por  despacho  de  23  de  Setembro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo
se  ter apresentado.

27 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Alexandra Veiga. —
A Oficial de Justiça, Patrícia Bernardino.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PESO DA RÉGUA

Aviso de contumácia n.º 11 226/2005 — AP. — A Dr.ª Pa-
trícia Neves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Peso da Régua,  faz  saber que,  no processo  sumaríssimo  (arti-
go 392.º do Código de Processo Penal),  n.º 19/04.2TAPRG, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  a  arguida  Vicência  Maria  Pereira
Barcia, divorciada, filha de Abílio Augusto Barcia e de Maria Rosa
Ribeiro  Pereira,  nascida  em  26  de  Setembro  de  1973,  titular  do
bilhete de identidade n.º 10423526, com última morada conhecida
na Rua Abel Salazar,  347,  4425-005 Águas Santas Maia,  a  qual,
por decisão de 11 de Abril de 2005, foi convertida a pena de 240
euros de multa em que foi condenada, na pena de prisão subsidi-
ária  de  40  dias,  pela  prática  de  um crime de  desobediência,  arti-
go 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, praticado em 26 de No-
vembro  de  2003,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  22  de
Setembro  de  2005,  nos  termos  dos  artigos  335.º,  337.º  e  476.º,
todos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que  caducará  com a  apresentação do  arguido  em  juízo ou  com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos  junto de autoridades públicas.

26 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Patrícia Neves. —
O Oficial de Justiça, Nuno Manuel Lopes Brás.

Aviso de contumácia n.º 11 227/2005 — AP. — A Dr.ª Pa-
trícia Neves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Peso da Régua, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 4/03.1GBPRG, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Ricardo  Jorge Pinto Portela,  filho  de  José Portela  e  de Maria
Eugénia Monteiro Pinto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
8  de  Fevereiro  de  1982,  casado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 12763977,  com  domicílio  na  Chaussé  Pu  Waterloo,  40,  1060
Saints-Gilles, Bruxelles, por se encontrar acusado da prática de um
crime de maus tratos do cônjuge ou análogo, previsto e punido pelo
artigo 250.º do Código Penal, um crime de violação da obrigação

de  alimentos,  previsto  e  punido  pelo  artigo  250.º  do  Código  Pe-
nal, por despacho de 28 de Setembro de 2005, proferido nos autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Patrícia Neves. —
O Oficial de Justiça, Nuno Manuel Lopes Brás.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PESO DA RÉGUA

Aviso de contumácia n.º 11 228/2005 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela  Ribeiro  Pinto,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca  de  Peso  da  Régua,  faz  saber  que,  no  processo  comum
(tribunal  singular),  n.º  214/02.9GBPRG,  pendente  neste  Tribunal
contra a arguida Rosa Maria da Silva Fernandes, filha de Manuel
Augusto da Silva Fernandes e de Isaura da Silva Rodrigues Cação,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 10 de Dezembro de 1961,
casada,  titular do bilhete de  identidade n.º 7505516 e da  identifi-
cação  fiscal  n.º  211470902,  com  domicílio  na  Expansão  Oeste,
Bloco 73, Tarouca, 3610-106 Tarouca, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91,  de  28  de  Dezembro,  com  a  redacção  que  lhe  foi  dada  pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 22 de
Dezembro de 2001, por despacho de 30 de Setembro de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apresentado a juízo.

6 de Outubro de 2005. — A  Juíza de Direito,  Anabela Ribeiro
Pinto. —  O  Oficial  de  Justiça,  João Fernandes Mendes Guerra.

Aviso de contumácia n.º 11 229/2005 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela  Ribeiro  Pinto,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca  de  Peso  da  Régua,  faz  saber  que,  no  processo  comum
(tribunal  singular),  n.º  208/01.1TBPRG,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Jorge da Encarnação Godinho da Silva,  filho de
Policarpo da Luz da Silva e de Maria do Carmo Encarnação Godi-
nho, natural de Tomar, São João Baptista, Tomar, nascido em 1 de
Abril de 1970, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9827550,
com domicílio na Hauptstãtter Str. 85, Stuttaartigo 70178 Alema-
nha, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código
Penal, praticado em 16 de Março de 2000, por despacho de 6 de
Outubro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
prestado  termo de  identidade e  residência.

7 de Outubro de 2005. — A  Juíza de Direito,  Anabela Ribeiro
Pinto. — O Oficial de Justiça, António Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 11 230/2005 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela  Ribeiro  Pinto,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca  de  Peso  da  Régua,  faz  saber  que,  no  processo  comum
(tribunal  singular),  n.º  162/04.8TAPRG,  pendente  neste  Tribunal
com  a  arguida  Natércia  Maria  dos  Santos  Ferreira  Peixoto,  filha
de Joaquim Vitorino Guedes Ferreira e de Miquelina Barbosa dos
Santos, natural de Santa Marta de Penaguião, São João de Lobrigos,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascida  em  25  de  Março  de  1983,
titular da  identificação fiscal n.º 228749077 e do bilhete de  iden-
tidade n.º 12830423, com domicílio no Lugar do Viso, Lobrigos,
São João Baptista, 5030 Santa Marta de Penaguião, por se encon-
trar  acusada  da  prática  de  um  crime  de  falsidade  de  depoimento
ou declaração, previsto e punido pelo artigo 359.º do Código Pe-
nal,  praticado  em  26  de  Março  de  2004,  foi  a  mesma  declarada
contumaz, em 17 de Outubro de 2005, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 22 de Setembro de 2005, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.°do Código de Processo Penal,  a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
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certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

18 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Anabela Ribeiro
Pinto. — O Oficial de Justiça, José Paiva.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 11 231/2005 — AP. — A Dr.ª Rosa
Maria Cardoso Saraiva,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do Tribunal
da Comarca de Pombal, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 454/99.6GBPBL-A, pendente neste Tribunal con-
tra o  arguido Pedro Miguel Marques Granada,  filho de Armando
Esteves Granado e de Maria Fernanda Marques Granado, nascido
em 26 de Outubro de 1971, casado, titular do bilhete de identida-
de n.º 10102430, com domicílio na Rua João de Deus, 2, Arrabal,
2400 Leiria, por  se encontrar acusado da prática de um crime de
ofensa  à  integridade  física  simples,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 143.º do Código Penal, praticado em 22 de Agosto de 1999, um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 22 de Agosto de 1999
e um crime de ofensa à  integridade  física simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 146.º, n.os 1 e 2, por referência ao artigo 143.º, n.º 1,
e  132.º,  n.º  2,  alínea  g),  do  Código  Penal,  praticados  em  22  de
Agosto de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Ou-
tubro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patri-
monial  celebrados pelo arguido,  após esta declaração,  e  a proibi-
ção de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

11 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Rosa Maria Car-
doso Saraiva. — O Oficial de Justiça, José Cardeiro Vintém.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 11 232/2005 — AP. — O Dr. Gil-
berto Martinho Santos  Jorge,  juiz  de  direito  do  1.º  Juízo  do Tri-
bunal  da Comarca  de Ponta Delgada,  faz  saber  que,  no processo
comum  (tribunal  singular),  n.º  299/00.2PTPDL,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Fernando Manuel dos Santos Cordeiro,
filho de Amorim Moniz Cordeiro e de Luciana dos Santos, natu-
ral de Covoada, Ponta Delgada, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 10 de Abril de 1966, casado,  titular do bilhete de identi-
dade n.º 10426213, com domicílio na Rua Direita da Covoada, 161,
Covoada, 9500 Ponta Delgada, por se encontrar acusado da prática
de um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º,
n.º 1,  alínea a),  do Código Penal,  com  referência  ao  artigo 158.º,
n.º 3, do Código da Estrada e um crime de condução sem habili-
tação  legal,  previsto  e  punido  pelo  artigo  3.º,  n.º  2,  do  diploma
introdutório ao Código da Estrada, com referência aos artigos 1.º,
alínea a), 106.º n.os 1 e 2, alínea a),121.º, n.º 1, e 122, n.º 1, todos
do  Decreto-Lei  n.º  2/98,  de  3  de  Janeiro,  ambos  praticados  em
22 de Junho de 2000, por despacho de 11 de Outubro de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, por o arguido se ter apre-
sentado em juízo, de acordo com o disposto nos artigo 335.º, n.º 3,
e 336.º, n.os 1 e 2, ambos do Código de Processo Penal.

14 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, Gilberto Martinho
Santos Jorge. — O Oficial de Justiça, Manuel Chaveiro.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 11 233/2005 — AP. — A Dr.ª He-
lena Cristina Serrano Soares,  juíza de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal  da Comarca  de Ponta Delgada,  faz  saber  que,  no processo
comum  (tribunal  singular),  n.º  300/01.2PTPDL,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Daciel João Machado Cordeiro, filho de

Carlos de Sousa Cordeiro e de Maria Clotilde Machado Cordeiro,
nascido em 10 de Julho de 1966, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9338136, com domicílio no Bairro da Almagreira,  sem
número,  Aeroporto,  9580-405  Vila  do  Porto,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de condução de veículo em estado
de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Pe-
nal, praticado em 2 de Maio de 2002, por despacho de 30 de Se-
tembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
prestado  termo de  identidade e  residência.

3  de  Outubro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Helena Cristina
Serrano Soares. — O Oficial de Justiça, António Boaventura.

5.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 11 234/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Costa, juíza de direito do 5.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Ponta Delgada, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 2756/05.5TBPDL, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Eugénio Raposo de Lima, filho de João Fernando de Lima
e  de  Honória  Maria  Raposo  de  Lima,  natural  de  Ponta  Delgada,
Rosto do Cão, Livramento, Ponta Delgada, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 7 de Março de 1977, solteiro, profissão pedrei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 12067462, com domicílio na
Rua da Glória ao Carmo, 5, Livramento, 9500 Ponta Delgada, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à  integri-
dade  física qualificada, previsto e punido pelos artigos 146.º, por
referência ao n.º 1, do artigo 143.° e à alínea g), do n.º 2, do arti-
go 132.º do Código Penal, praticado em 2 de Junho de 2003, foi o
mesmo declarado contumaz, em 4 de Outubro de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,
o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

12 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Costa. —
O Oficial de Justiça, José Marcelo.

Aviso de contumácia n.º 11 235/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Costa, juíza de direito do 5.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Ponta Delgada, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 1857/01.3PBPDL, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Francisco da Conceição Silva, filho de António Manuel Silva
e de Rosa Maria da Conceição, nascido em 12 de Maio de 1973,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11415127, com domicí-
lio na 1.ª Travessa da Calheta, 14, São Pedro, 9500 Ponta Delga-
da,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime de  introdu-
ção em lugar vedado ao público, previsto e punido pelo artigo 191.º
do Código Penal, praticado em 3 de Dezembro de 2001, por des-
pacho  de  10  de  Outubro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação em juízo.

13 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Costa. —
O Oficial de Justiça, Manuel Marques.

Aviso de contumácia n.º 11 236/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Costa, juíza de direito do 5.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Ponta Delgada, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 1857/01.3PBPDL, pendente neste Tribunal contra a ar-
guida Maria Rita Candeias da Silva Mendes, filha de Fernando da
Silva Mendes e de Maria Rita da Silva Candeias, natural de Lis-
boa,  São  Jorge  de  Arroios,  Lisboa,  de  nacionalidade  portuguesa,
nascida em 24 de Junho de 1976, solteira, com profissão de ven-
dedora ambulante, produtos comestíveis, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12922888, com domicílio na 1.ª Travessa da Calheta, 14,
São Pedro, 9500 Ponta Delgada, por se encontrar acusado da prá-




